
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2740302 - PE (2024/0338894-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADA : CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
AGRAVADO : NADJA MARIA RODRIGUES DE CARVALHO
AGRAVADO : LETICIA NUNES
AGRAVADO : ELANE CRISTINA RODRIGUES
AGRAVADO : MARIA GRACIETE MELO DE SA
AGRAVADO : ROBERTO AMARO DA SILVA
AGRAVADO : JOSE LUCIANO DA SILVA
AGRAVADO : VERONICA DUARTE DA SILVA BARROS
ADVOGADA : DANIELLE TORRES SILVA BRUNO - PE018393

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO
HABITACIONAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
APLICABILIDADE.  INVERSÃO DO ÔNUS DA SÚMULA 83/STJ.
PROVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, III, "a" e
"c", da Constituição Federal, no qual se alegava violação aos
artigos 2º, 3º e 6º, VIII, da  (Código de Defesa do Lei nº 8.078/1990
Consumidor) e 458 do Código Civil.
2. A decisão agravada entendeu pela inadmissibilidade do recurso
especial com base na modulação de efeitos do RE 827.996/PR (

 e na instituição do Núcleo de Justiça 4.0,Tema 1.011/STF)
julgando prejudicados os recursos especial e extraordinário.
3. A parte agravante sustentou a necessidade de remessa dos
autos à Justiça Federal e a intervenção da Caixa Econômica
Federal (CEF) na lide, com base no  I, da Constituição art. 109,
Federal,  e  do Código de Processo Civil, e º-A art. 45  art. 124  art. 1
da  além de defender a superação do Lei nº 12.409/2011,
entendimento do REsp nº 1.091.393/SC.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste, primeiramente, em delimitar o
objeto da controvérsia e, em seguida, saber se o recurso especial
pode ser conhecido, considerando a matéria decidida pelo
Acórdão recorrido.
III. Razões de decidir
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5. A decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem
está dissociada do objeto do processo, pois o Acórdão recorrido e
o recurso especial não trataram do interesse da Caixa Econômica
Federal e do conflito de competência entre a Justiça Federal e a
Justiça Estadual. Reconhecida a nulidade da decisão agravada
por não estar adstrita aos limites da controvérsia, deve-se passar
diretamente ao exame dos requisitos de admissibilidade do
recurso especial.
6. Segundo a matéria fática definida pelas instâncias ordinárias até
o presente momento, o objeto do processo é um seguro
habitacional, e não um mútuo habitacional vinculado ao FCVS.
Assim, o Acórdão recorrido, ao decidir sobre a incidência do
Código de Defesa do Consumidor, está alinhado à jurisprudência
desta Corte sobre a matéria, o que impede o conhecimento do
recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83 do STJ.
7. A análise da controvérsia sobre a presença ou não dos
requisitos para a inversão do ônus da prova esbarra na Súmula 7
do STJ, pois demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial.
8. A parte agravante não demonstrou a divergência jurisprudencial,
pois não apresentou cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, conforme exigido pelos artigos 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ, além de a questão demandar oCPC/2015
reexame de provas, por incidência da Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/12/2025  09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2740302 - PE (2024/0338894-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADA : CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - PE020670
AGRAVADO : NADJA MARIA RODRIGUES DE CARVALHO
AGRAVADO : LETICIA NUNES
AGRAVADO : ELANE CRISTINA RODRIGUES
AGRAVADO : MARIA GRACIETE MELO DE SA
AGRAVADO : ROBERTO AMARO DA SILVA
AGRAVADO : JOSE LUCIANO DA SILVA
AGRAVADO : VERONICA DUARTE DA SILVA BARROS
ADVOGADA : DANIELLE TORRES SILVA BRUNO - PE018393

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO
HABITACIONAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
APLICABILIDADE.  INVERSÃO DO ÔNUS DA SÚMULA 83/STJ.
PROVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, III, "a" e
"c", da Constituição Federal, no qual se alegava violação aos
artigos 2º, 3º e 6º, VIII, da  (Código de Defesa do Lei nº 8.078/1990
Consumidor) e 458 do Código Civil.

2. A decisão agravada entendeu pela inadmissibilidade do recurso
especial com base na modulação de efeitos do RE 827.996/PR (

 e na instituição do Núcleo de Justiça 4.0,Tema 1.011/STF)
julgando prejudicados os recursos especial e extraordinário.

3. A parte agravante sustentou a necessidade de remessa dos
autos à Justiça Federal e a intervenção da Caixa Econômica
Federal (CEF) na lide, com base no  I, da Constituição art. 109,
Federal,  e  do Código de Processo Civil, e º-A art. 45  art. 124  art. 1
da  além de defender a superação do Lei nº 12.409/2011,
entendimento do REsp nº 1.091.393/SC.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste, primeiramente, em delimitar o
objeto da controvérsia e, em seguida, saber se o recurso especial
pode ser conhecido, considerando a matéria decidida pelo
Acórdão recorrido.

III. Razões de decidir

5. A decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem
está dissociada do objeto do processo, pois o Acórdão recorrido e
o recurso especial não trataram do interesse da Caixa Econômica
Federal e do conflito de competência entre a Justiça Federal e a
Justiça Estadual. Reconhecida a nulidade da decisão agravada
por não estar adstrita aos limites da controvérsia, deve-se passar
diretamente ao exame dos requisitos de admissibilidade do
recurso especial.

6. Segundo a matéria fática definida pelas instâncias ordinárias até
o presente momento, o objeto do processo é um seguro
habitacional, e não um mútuo habitacional vinculado ao FCVS.
Assim, o Acórdão recorrido, ao decidir sobre a incidência do
Código de Defesa do Consumidor, está alinhado à jurisprudência
desta Corte sobre a matéria, o que impede o conhecimento do
recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83 do STJ.

7. A análise da controvérsia sobre a presença ou não dos
requisitos para a inversão do ônus da prova esbarra na Súmula 7
do STJ, pois demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial.

8. A parte agravante não demonstrou a divergência jurisprudencial,
pois não apresentou cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, conforme exigido pelos artigos 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ, além de a questão demandar oCPC/2015
reexame de provas, por incidência da Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo 

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por TRADITIO
COMPANHIA DE SEGUROS contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc. III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal.
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A parte recorrente alegou que o Acórdão recorrido violara os artigos 2º, 3º
e 6º, inciso VIII, da  (Código de Defesa do Consumidor) e 458 do Lei nº 8.078/1990
Código Civil.

A 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco
não admitiu o recurso especial por entender que em razão da modulação de efeitos no
RE 827.996/PR (  e da instituição do Núcleo de Justiça 4.0,Tema 1.011/STF)
“independentemente de conter apenas apólices públicas (‘ramo 66’) ou apólices
privadas, o processo permanecerá no módulo do ‘Núcleo de Justiça 4.0’, sendo
desnecessária e ineficaz a tutela jurídica pretendida no recurso”, julgando prejudicados
os Recursos Especial e Extraordinário.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs que é
necessária a remessa dos autos à Justiça Federal e o ingresso da CEF na lide, à luz
do RE 827.996/PR ( , do  I, da Constituição Federal, doTema 1.011/STF)  art. 109,  art. 45
e do  do Código de Processo Civil, e do º-A da  (com art. 124  art. 1  Lei nº 12.409/2011
alterações da . Defendeu a superação do entendimento do Lei nº 13.000/2014)

 reiterou a competência da Justiça Federal e a intervenção daREsp nº 1.091.393/SC,
CEF como assistente litisconsorcial, com base também na  (e-STJ Súmula nº 150/STJ
fls. 1318/1337).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não apresentou contraminuta ao Agravo em Recurso Especial,
conforme certidão de decurso de prazo em  (e-STJ fl. 1354).  05/08/2024

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise do processo revela que a decisão de inadmissibilidade proferida
pelo Tribunal de origem está deveras dissociada do objeto do processo, pois o
Acórdão recorrido e o recurso especial não trataram do interesse da Caixa Econômica
Federal e do conflito de competência entre a Justiça Federal e a Justiça Estadual.

Essa circunstância conduziu a minuta do agravo em recurso especial a
impugnar os fundamentos da decisão agravada, olvidando da matéria efetivamente
debatida no Acórdão recorrido e alegada em seu recurso especial.
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Reconhecida a nulidade da decisão agravada por não estar adstrita aos
limites da controvérsia, deve-se passar diretamente ao exame dos requisitos de
admissibilidade do recurso especial.

O recurso especial não merece ser conhecido em razão dos óbices da
Súmulas n. 83 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Como, segundo a matéria fática definida pelas instâncias ordinárias até o
presente momento, o objeto do processo é um seguro habitacional, e não um mútuo
habitacional vinculado ao FCVS, deve se admitir que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS
DE CONSTRUÇÃO.

1. O entendimento dominante desta Corte, firmado pela Segunda Seção
no julgamento do  é no sentido da abusividade da REsp n. 1.804.965/SP,
exclusão da cobertura dos vícios construtivos no seguro habitacional,
desimportando não ser ele vinculante.

2. A alegação de que seria descabida a inversão do ônus da prova com
base no CDC desconecta-se da realidade dos autos, pois o acórdão
recorrido reconhecera a existência de vícios construtivos não com base
em ônus da prova invertido, mas com base na "Documentação e
trabalho técnico que atestam falhas decorrentes de baixa qualidade de
material e mão de obra utilizada na obra".

3. A orientação que prevalece atualmente na seção de direito privado
desta Corte é a de que o CDC incide, seja na relação mantida entre
mutuário e mutuante, dentro do SFH, seja entre segurado e seguradora,
no seguro celebrado sob a sua égide.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.956.686/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL,
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. SEGURO HABITACIONAL.
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. ÔNUS DA JUNTADA DOS CONTRATOS.

1. Não conhecimento do agravo interno no tocante à pretensão de
suspensão do processo, configurando-se, em verdade, tentativa
temerária de inserção de controvérsias que não são objeto de discussão,
seja no recurso especial, seja no acórdão recorrido, razão por que tenho
por incidente a multa prevista no  §4º, do CPC. art. 1.021,

2. Indevido afastamento, pela instância de origem, da incidência do CDC
na relação jurídica em apreço. Incidência da legislação consumerista em
relação ao seguro habitacional, consoante entendimento tranquilo da
Seção de Direito Privado já manifestado, inclusive, em sede de recursos
repetitivos. 3. AGRAVO INTERNO EM PARTE CONHECIDO E
DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso REsp n. 1.837.230/SE,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 15/12/2020,

)18/12/2020.

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. ALEGAÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECLUSÃO. COISA
JULGADA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
QUESTÕES JURÍDICAS RELATIVAS À PROVA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. CONTRATO DE
SEGURO. CLÁUSULA QUE EXCLUI A COBERTURA DE DANOS
CAUSADOS POR VÍCIO INTERNO DE CONSTRUÇÃO. ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do STJ é pacífica no
sentido de ser inviável a análise de questão jurídica a respeito da qual se
operou a coisa julgada, ainda que se trate de questão de ordem pública,
ante a ocorrência da preclusão. 2. Nenhuma das situações excepcionais
que afastariam a aplicação do Código de Defesa do Consumidor foi
reconhecida nos autos, o que rechaça a pretensão de esquivar-se da
incidência da referida legislação. 3. As questões jurídicas relativas à
prova não foram discutidas no acórdão estadual, faltando, por
conseguinte, o necessário prequestionamento, a impedir o conhecimento
das matérias por esta Corte Superior, nos termos dos enunciados
sumulares n. 282 e 356/STF. 4. A Terceira Turma desta Casa, com base
na função social do contrato e na boa-fé objetiva, firmou recente
orientação no sentido de que é abusiva a cláusula contratual que limita a
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responsabilidade pelos vícios de construção, porquanto inerentes à
natureza do contrato. 5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido. (AgInt nos EDcl no  Rel. REsp 1819467/SP,
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe22/06/2020,  25/06/2020)

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

Logo, como o Acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, correta a inadmissão do recurso quanto à alegada violação
aos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor, bem como ao artigo 458 do
Código Civil, nos termos da Súmula n. 83/STJ.

Fixada a premissa sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor, o exame da presença ou não dos requisitos para a inversão do ônus da
prova (alegada violação ao artigo 6º, VIII, do CDC) esbarra na Súmula n. 7/STJ.

É que, para conhecer da controvérsia, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
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entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
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FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
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NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Isso, porque o Acórdão recorrido reputou presentes os requisitos para a
inversão do ônus da prova, enquanto a parte recorrente contrapôs que "inexiste
verossimilhança das alegações autorais, uma vez que não foi colacionado qualquer
prova para demonstrar os supostos vícios de construção" (e-STJ fl. 1.202), de modo
que a solução da controvérsia exigiria o revolvimento da matéria fático-probatória,
providência vedada nesta via.
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Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica, além de mera
transcrição da ementa do Acórdão paradigma, sem a apresentação de quadro analítico
ou instrumento que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido, que o dissídio não pode ser conhecido também em
razão da incidência da Súmula nº 7 do STJ, nos exatos termos acima já dispostos.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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